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Resumo 

Vinculado ao Grupo de Pesquisa e Extensão PoEMAS - Política, Economia, Mineração, 

Ambiente e Sociedade, esse projeto tem por proposta debater questões acerca dos 

conflitos ambientais derivados de empreendimentos de mineração, das estratégias 

corporativas de grandes mineradoras e também das formas de resistências encampadas 

por movimentos sociais. As reflexões voltam-se para a compreensão dos conflitos 

ambientais, dos modos de planejamento/apropriação do espaço geográfico e de produção 

de resistências territoriais. Busca-se discutir temas relacionados a ecologia política, a 

formação e a ocupação de territórios, os conceitos de natureza, redes e territórios, a 

construção de ruralidades e a questão agrária e movimentos sociais.  

Apresentação 

No Brasil, quando se trata da atividade de mineração, o imaginário social se 

remete ao estado de Minas Gerais, mais especificamente à região do Quadrilátero 

Ferrífero, seja porque, historicamente, ela concentra a maior parte da indústria extrativa 

do estado (com destaque para a extração do minério de ferro), seja em função dos recentes 

desastres envolvendo barragens de rejeito. Entretanto, em maior ou menor grau, outras 

regiões do estado também possuem interesses minerários de grandes empresas, e, entre 

elas, está a Zona da Mata mineira. 

Os projetos de mineração se instalaram na Zona da Mata mineira nos últimos anos 

como uma proposta de redenção regional para o “desenvolvimento” (ROTHMAN, 2007; 

CARNEIRO, 2016; MAGNO, 2017). Não raro, o discurso empresarial e até mesmo o dos 

governos municipais, estadual e federal a respeito desses empreendimentos é carregado 

de positividade (TEIXEIRA, et. al., 2020), sendo a maior expectativa o crescimento 

econômico, a criação de empregos e a geração de renda. Entretanto, conforme Rothman 

(2007) destacou, a expansão da mineração ameaça o tipo de ocupação histórica da região 

pela agricultura familiar, suas formas de apropriação e usos materiais e simbólicos do 

espaço, causando conflitos ambientais diversos.  

Nesse sentido, as propostas de pesquisa que se pretende desenvolver questionam: 

seria a Zona da Mata mineira uma nova fronteira mineral no estado de Minas Gerais? 

Haveria uma nova regionalidade sendo produzida a partir da mineração? Quais conflitos 

ambientais esses empreendimentos causam na região? Há resistências? Se sim, como 

interpretá-las a partir de novas referências teórico-conceituais? O espaço importa no 

estudo dos movimentos sociais de contestação à mineração? 

O objetivo dessa proposta é debater essas questões considerando os processos 

minerários (de pesquisa, de concessão e de lavra) e empreendimentos (ferrovias, 
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barragens e minerodutos) existentes atualmente na Zona da Mata mineira, além de 

implicações recentes derivadas de um dos maiores desastres envolvendo mineração do 

mundo, o rompimento da barragem de Fundão, da Samarco/Vale/BHP Billiton que afetou 

uma parcela significativa dessa região de Minas Gerais (ver Mapa 1). Também, objetiva 

caracterizar e descrever os conflitos ambientais decorrentes dessa expansão, produzindo 

diversas representações espaciais dos mesmos, seja a partir de ferramentas de 

geoprocessamento, seja através de experiências em cartografia social.  

Mapa 1. Zona da Mata mineira: empreendimentos minerários e conflitos ambientais. 

Autor: Lucas Magno, 2020.  
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Fronteira e desenvolvimento geográfico desigual, territórios corporativos da 

mineração e resistências sociais 

São basicamente três debates que nos interessam, quais sejam: fronteira e 

desenvolvimento geográfico desigual; territórios corporativos da mineração; e 

resistências sociais.  

a) Fronteira e desenvolvimento geográfico desigual: 

Foi no início do século XX que a teoria sobre fronteira ganhou visibilidade, 

servindo de modelo para muitos países, incluindo o Brasil. O historiador Frederick Turner 

(1920) foi um dos responsáveis por essa difusão, entendendo esse conceito, especialmente 

em relação ao contexto norte-americano, como um processo linear de expansão do 

capitalismo sobre sociedade (e áreas) não capitalistas.  

Nos anos de 1950 e 1970, cientistas sociais, geógrafos e historiadores adotaram o 

conceito de fronteira para lidar com questões sobre a expansão pioneira da economia para 

regiões “vazias”, sobretudo em direção ao Centro-Oeste e a Amazônia brasileira1. 

Algumas abordagens gerais desse debate da segunda metade do século XX no Brasil são: 

i) mobilidade das fronteiras que se referem às “franjas de ocupação”, fronteira pioneira e 

fronteira de expansão; ii) abordagem multiescalar (internacional, nacional, regional e 

local), geopolíticas e de integração e articulação regional; iii) espaço relacional, com 

criação de redes de circulação e infraestruturas diversas; iv) fronteiras de civilização, de 

culturas e modos de vida; v) expansão urbana e da fronteira agrícola; e vi) apropriação e 

exploração de recursos naturais.  

Os termos gerais desse debate nos mostra que é preciso compreender a fronteira 

como espaço em permanente mutação, apresentando-se como um cenário conflituoso, 

onde territórios se redefinem constantemente a partir de uma dinâmica de des-re-

territorialização (HAESBAERT, 2006). Isso importa na medida que indica que as análises 

sobre expansão de fronteiras devem direcionar atenção à combinação de temporalidades 

e lógicas espaciais distintas, que cria formas diferentes de conflito e dominação. 

Entretanto, entendemos que, atualmente, as dicotomias “moderno” e “atrasados”, 

“civilizado e “selvagem”, etc., que faziam parte do debate a respeito da ideia de fronteira 

da segunda metade do século XX foi transformada para formar uma situação de fronteira 

nova, que não está relacionada apenas à expansão das relações capitalistas para áreas 

                                                 
1 Para uma síntese desse debate, especialmente em relação à Amazônia, consultar Wanderley (2018).  
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“vazias”, “pouco desenvolvidas” ou “atrasadas”, mas que mescla elementos capitalistas 

e não capitalistas e novos processos de reprodução ampliada do capital.  

Cada configuração espacial atende a um determinado compromisso com a 

distribuição de valores no interior das próprias sociedades capitalistas. Assim, cada nova 

transformação do espaço implica a desvalorização de certo número de ativos ou 

infraestruturas, e a valorização de outros (SANTOS, 1997). A situação de fronteira atual, 

portanto, pode ser entendida em função de uma dupla determinação: a lógica de expansão 

capitalista e as estratégias de reprodução ampliada do capital pesam sobre configurações 

espaciais já propriamente capitalistas, avançando sobre segmentos de menor poder.  

A partir desse entendimento é possível, tal como propôs Smith (2007) quando 

tratou de processos de gentrificação do espaço urbano, ampliar os usos da ideia de 

fronteira, associando-a ao desenvolvimento geográfico desigual. E esse autor afirmou 

ainda que a associação entre fronteira e desenvolvimento geográfico desigual ocorre em 

diferentes escalas e que “(...) a fronteira urbana é, hoje, apenas uma dentre várias 

fronteiras existentes, visto que a diferenciação interna do espaço geográfico ocorre em 

diferentes escalas”. (SMITH, 2007, p.18). 

O que estamos querendo debater, com a ajuda de Smith (2007), é que enquanto o 

debate sobre fronteira do século passado representou a realização de uma expansão 

geográfica absoluta como principal expressão da acumulação de capital, o que vemos hoje 

em algumas regiões representa um processo de diferenciação do espaço; é bem verdade 

que em busca de um mesmo resultado e que pode ser caracterizado como um processo de 

reestruturação geográfica de volatilidade intra e inter-regional e de redirecionamento do 

fluxo de capital (HARVEY, 2005).  

E os processos de reestruturação provocam também configurações geográficas 

com certa estabilidade, mesmo que por um período de tempo. A isso, Harvey (2005) 

chamou de produção de regionalidade, ou seja, economias regionais que alcançam certo 

grau de coerência estruturada em termos de produção, distribuição, trocas e consumo. Em 

um conjunto maior, esse processo pode mudar a produção de regiões inteiras, 

transformando as suas condições espaciais para ser mais favorável à implantação de 

ramos de produção ainda ali não localizados.  

Ao nosso ver, a noção de desenvolvimento geográfico desigual ganha potência 

nas análises sobre a diferenciação espacial e expansão de (novas) fronteiras intra e inter-

regionais. Mesmo na dinâmica globalizada atual, a produção de fronteiras não vai 

desaparecer, ao contrário, ela continuará a existir e a se expandir em todo o mundo, quer 
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seja através da incorporação de áreas até então com menor influência capitalista, quer 

com a substituição de atividades anteriores por novas, mais integradas ao mercado 

nacional e/ou internacional.  

É nesse sentido que se consolida um novo tipo de situação de fronteira e de 

produção de regionalidade para o qual estamos querendo chamar a atenção na Zona da 

Mata mineira a partir da expansão do setor mineral e da conformação de territórios 

corporativos da mineração.  

b) Territórios corporativos da mineração: 

Propor um debate conceitual sobre territórios corporativos da mineração, 

pressupõe criar um diálogo entre a noção de território/territorialidade (SOUZA, 2006), 

territórios corporativos (SANTOS; SILVEIRA, 2008) e territórios da mineração 

(LAMOSO, 2017). Essa discussão foi iniciada por nós (IORIO; MAGNO, 2019) no 

contexto da Serra do Brigadeiro, também localizada na Zona da Mata mineira, porém 

apresenta potencialidade para ser ampliada para uma avalição mais ampla de diferentes 

territórios. 

O exame através do prisma do território/territorialidade lança luzes sobre “Quem 

domina, governa ou influencia quem nesse espaço, e como? (SOUZA, 2006. p.335; grifos 

no original). Território nos remete ao conjunto de relações de poder projetadas e exercidas 

através e pelo espaço (SOUZA, 2009). De acordo com Haesbaert (2006, p. 97), 

“Territorializar-se [...] significa criar mediações espaciais que nos proporcionem efetivo 

‘poder’ sobre nossa reprodução enquanto grupos sociais”. Já a territorialidade pode ser 

entendida como o exercício efetivo de poder no território constituído através da “tentativa 

por um indivíduo ou grupo de afetar, influenciar, ou controlar pessoas, fenômenos, e 

relações, através da delimitação e afirmação do controle sobre uma área geográfica”2 

(SACK, 1986. p. 19).  

Os territórios corporativos da mineração, por meio do exercício efetivo da 

territorialidade, implicam no controle de sujeitos, objetos e ações socioespaciais 

(SANTOS, 2004) por parte de uma complexa rede de agentes corporativos. Estes 

territórios ramificam-se e se convertem em “um verdadeiro comando da vida econômica 

e social da dinâmica territorial por um número limitado de empresas” (SANTOS; 

                                                 
2 “[…] The attempt by an individual or group to affect, influence, or control people, phenomena, and 

relationships, by delimiting and asserting control over a geographic area.” (Tradução Livre). 
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SILVEIRA, 2011. p. 291).  Assim, a “corporatização do território” (SANTOS, 2004. p. 

336) se dá pela imposição dos interesses das empresas sobre o espaço através de ações 

“solidárias” entre si, conformando um amálgama de empresas de “geometria variável” 

(SANTOS; SILVEIRA, 2011. p. 291). No caso da mineração, a “corporatização do 

território” ocorre, principalmente, de maneira monopolista, sem a concorrência de outras 

corporações e setores da economia.  

O debate proposto se aproxima também do conceito de territórios da mineração. 

Ao apresentar esse conceito, Lamoso (2017, p. 732) o definiu como  

“(...) espaços usados pela indústria extrativa mineral, que exerce um 

protagonismo significativo no processo de acumulação de capital, 

envidando processos de desestruturação (destruição do ordenamento 

territorial preexistente, desorganizando a coerência regional interna) e 

reestruturação (quando faz emergir uma nova organização produtiva 

voltada para o complexo mineral e definida por grandes corporações)”.  

Acreditamos que a análise proposta por Lamoso, que se restringiu à produção do 

espaço econômico, pode ser expandida incorporando outras vertentes das estratégias 

corporativas para além das práticas espaciais diretamente voltadas para acumulação de 

capital, ou seja, incluindo políticas territoriais adjacentes ou “estratégias de não-mercado” 

(ACSELRAD, 2018). Para isso, propomos nesse projeto aprofundar o conceito de 

territórios corporativos da mineração (IORIO; MAGNO, 2019), entendendo-o como 

espaços de gestão de sujeitos e recursos ordenados através das ações estratégicas 

orquestradas pelas mineradoras - ainda que associadas de outras instituições e empresas 

“auxiliares” - que, ao fim e à cabo, subordinam lugares e pessoas aos imperativos de 

fluidez do mercado.  

c) Resistências  

Mesmo diante de um cenário de dominação territorial de grandes empresas no 

Brasil, com o apoio do governo em diferentes esferas,, ainda há resistências das 

populações locais, e são justamente elas que colocam novos desafios teórico-

metodológicos aos pesquisadores para a compreensão do novo contexto de expansão do 

capitalismo.  

De acordo com Harvey (2005, p. 134), simultaneamente à acumulação por 

espoliação pode-se observar a deflagração de “(...) batalhas políticas e sociais e (...) vastos 

golpes de resistência”, que são expressões de movimentos antiglobalização ou que 

buscam “uma outra globalização” espalhadas por todas as regiões do mundo, embora elas 

estejam mais concentradas nas periferias. Tais lutas possuem natureza e articulações 
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complexas, de cunho socialista, ambientalista, estadista, local, regional, etc.; ou ainda 

com variadas combinações entre elas. Essa tendência “multifacetada” e com várias 

orientações políticas dos movimentos sociais de resistência atualmente se contrapõe à 

ideia de “multidão homogeneizante” da luta de classe de outrora, embora, mesmo que em 

menor grau, alguns ainda mantenham esse conteúdo ideológico.  

Portanto, para Harvey (2005, p. 138 - 139), hoje temos a tarefa analítica de 

encontrar maneiras de reconhecer a importância das múltiplas identificações sociais e 

políticas em reposta às incursões capitalistas reformuladas, sem cair no reducionismo das 

análises “da minha comunidade”, “da minha luta”, “do meu local”, pois “o que perdeu 

em foco, o movimento ganhou em termos de relevância e de inserção da política na vida 

cotidiana” e, ao fazê-lo, “(...) encontrou grandes dificuldades para distanciar-se do local 

e do particular para compreender a macropolítica do eixo em torno do qual girou e gira a 

acumulação por espoliação” . 

E é o entendimento do contexto da expansão capitalista e da inserção econômica 

global do Brasil, e em particular do estado de Minas Gerais, através da acumulação por 

espoliação e também de surgimento de novos movimentos sociais, mais fragmentados, 

com novas frentes de lutas e articulados de forma mais complexa que nos motiva nas 

pesquisas. 
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